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MINUTA DO CONTRATO Nº 
 

Processo Licitatório nº. 
 

Modalidade de DISPENSA LICITAÇÃO nº 
 

 
CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PIAUÍ- CREA-PI E A EMPRESA XXXXXXXXXX, OBJETIVANDO A contratação de empresa 
especializada para aquisição de extintores, suporte de piso e prestação de serviços de recarga e teste 
hidrostático de extintores, mangueiras, incluindo o fornecimento de peças necessárias à manutenção dos 
extintores que será sob demanda. 

 
O CREA-PI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 06.687.545.0001-02 com sede na 
Praça Demóstenes Avelino 1767 - Centro, na cidade de Teresina-PI, neste ato representado pelo Presidente, Sr. 
XXXXXX inscrito no CPF sob o n° XXXXXXe portador da Cédula de Identidade n°XXXXX, que este subscreve, 
daqui para frente denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa XXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede no XXXXXX inscrito no CNPJ nº XXXXXX por seu representante legal, o Sr.(a) 
XXXXXX,  na qualidade de vencedor(a) da Dispensa nºXXXX – Processo nº XXXXXX, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, firma o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

O presente contrato decorre do Aviso de Contratação Direta nº XXX, realizado em XXX,  e em 
conformidade com o artigo 75, inciso II, e §3°, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações 
subsequentes e homologação do Presidente da CONTRATANTE, datado de XX/XX/XXXX, tudo constante 
do processo n.º XXXXXXX, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. - O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2.  - A prestação dos serviços se dará após a celebração de instrumento contratual,  podendo ser rescindido (art. 137, 
da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

   
  Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 
 
  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

   3.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas condições estabelecidas 

pela CONTRATANTE; 

3.2.  Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais 

e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, observadas, especialmente, as disposições 
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do Termo de Referência e deste Contrato; 

3.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

quaisquer reclamações; 

   3.5. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio em decorrência de ação 

ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da 

fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo CREA-PI; 

    3.6. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega dos itens ao CREA-PI; 

3.7. O material deverá ser entregue de forma que não interfira no bom andamento da rotina de funcionamento da 

Contratante; 

3.8. Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de segurança tantos os Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI's) quanto os Equipamentos de Proteção Coletiva (Pecs); 

3.9. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, 

seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, igualmente, a quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força da lei, ligadas à execução do objeto do Termo de Referência e deste Termo Contratual. 

3.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CREA-PI. 

3.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do 

objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências do CREA-PI, inclusive por danos causados a 

terceiros. 

3.12. A Contratada não poderá fazer veiculação de publicidade acerca dos serviços a que se refere este Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Contratante; 

3.13. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do objeto, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

3.14. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto do Termo 

de Referência e deste Termo Contratual. 

3.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE. 

3.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do objeto. 

3.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
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perigoso ou insalubre; 
3.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
3.20. Disponibilizar à CONTRATANTE todos os meios de contato existentes, como: endereço completo, pessoa de 

contato, e-mail, whatsapp e telefone; 

3.21. A empresa contratada deverá contratar sob sua exclusiva responsabilidade, todo o pessoal necessário à 

execução dos serviços ora contratados, eximindo o CREA-PI de qualquer vínculo empregatício, respondendo pelos 

recolhimentos e demais obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e tributária, e manter 

rigorosamente em dia os salários, de acordo com os acordos e/ ou dissídios coletivos, inerentes ao seu fornecimento. 

 4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

4.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas; 

4.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo Contratual, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas no instrumento contratual. 

4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, 

em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.5/2017. 

4.6. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
4.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
4.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 26, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. Em havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa contratada, a aceitação de 

qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por 

esta CONTRATANTE, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as 

normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na 

execução do objeto contratado. 

4.10. Para averiguação do disposto no item, a empresa resultante de qualquer das operações comerciais ali descritas 

fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação. 

4.11. Manter todo e qualquer diálogo entre as partes por escrito. 
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4.12. Informar à CONTRATADA, atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados. 

4.13. Efetuar a homologação e dar aceite definitivo aos serviços nos prazos estabelecidos. 
4.14. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da CONTRATADA 

conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido. 

4.15. A Administração do Crea-PI não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Instrumento Contratual, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.16. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CREA-PI para a entrega dos itens, 

desde que sejam devidamente identificados, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa 

cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas; 

4.17. Rejeitar os itens fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a CONTRATADA com o 

ônus decorrente do fato; 

    4.18. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento; 
    4.19 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1- O serviço será realizado nas dependências da empresa contratada ou, quando aplicável e viável,  na sede do 
Conselho, ficando a cargo do CREA-PI a  coleta dos extintores localizados nas inspetorias, os quais serão 
encaminhados à sede da instituição, a empresa contratada coleta os equipamentos a partir desse ponto, com todos 
os custos de transporte incluídos no valor proposto. 
4.2- A CONTRATADA executará o presente contrato de forma direta, através de profissional que julgar necessário 
para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade, obedecendo 
rigorosamente à especificação do Termo de referência e sua proposta; 
4.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
4.4. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de Licitação n° XXX/2025, 
durante a execução do contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
 
5.1. Ao presente contrato é dado o valor global de R$ XXXX(XXXXXXXXXXXXXXXXXX), a serem pagos 
em até 10 (dez) dias após emissão e/ou fatura da nota fiscal, a serem faturadas após a prestação dos serviços, e 
mediante aprovação do setor competente, conforme demanda. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do objeto ou serviços, após 
recebimento da nota fiscal/fatura em nome do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí, CNPJ nº 
06.687.545/0001-02 e demais documentos necessários, por meio de ordem bancária creditada em conta corrente, com a 
devida descrição dos percentuais e os valores dos tributos a que estiver obrigada a recolher em razão de norma legal, bem 
como, após o ateste de execução do objeto do contrato, por parte do contratante.   
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6.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

1.​ o prazo de validade;  
2.​ a data da emissão;  
3.​ os dados do contrato e do órgão contratante;  
4.​ o período respectivo de execução do contrato;  
5.​ o valor a pagar; e  
6.​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.1.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
o contratante; 

6.2.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.3 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

6.4.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

6.5.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.6.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.7.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.8.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.8.8.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente CONTRATO correrão à conta do orçamento da 
CONTRATANTE, consignados através dos seguintes elementos: proveniente rubrica 6.2.2.1.1.02.01.03.011 – 
Equipamentos de proteção, segurança e socorro, no centro de custos 6.04.13 – aquisição de equipamentos e rubrica 
6.2.2.1.1.01.04.09.022 - Demais serviços profissionais, no cento de custos 6.02.29 Demais serviços PJ. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 125, da Lei nº 14.133/21 e atualizações. 

 
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE 
9.1.​ A Contratante providenciará a publicação do extrato deste contrato no DOU. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO 
10.1.​ Fica a cargo dos seguintes servidores a fiscalização e gestão do presente contrato. 
-​SR. XXXXXXXX; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
11.1​ - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos serviços prestados pela própria contratada 
em caso de apresentação de defeito nos materiais ou serviços sem qualquer ônus à contratante. 
11.2​ - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens ou 
serviços, compreendendo a substituição de materiais, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO REAJUSTE 

 12.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses; 

12.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do do  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

12.4- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. 

12.5- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.6- Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTE À LGPD 
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As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.1 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.2 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

13.3 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

13.4 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

13.5 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

13.9 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

13.11 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
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14.1. A inexecução total do contrato e demais fatos dispostos no art.137 da Lei nº 14.133/2.021 ensejam a sua 
rescisão, que será devidamente processada, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

15.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

15.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

15.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência. 

15.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, e no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

15.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou a terceiros. Essa responsabilidade não será reduzida pela fiscalização ou acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

15.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
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d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

15.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante. 

15.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

15.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

15.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

15.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

15.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

15.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

15.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

15.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação. 

15.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula anterior, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

15.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento do objeto, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

15.22. A entrega dos bens/serviços deverá ser feita nos endereços indicados neste Termo de Referência, dentro 
do horário comercial e, preferencialmente, com prévio agendamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. A legislação aplicável à execução deste contrato e especialmente aos casos omissos, em detrimento de 
qualquer outra, é a Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 
 
Para as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o Foro da Justiça Federal em Teresina, 
Subseção Judiciária de Teresina, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em três vias de 
igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 
Teresina, aos  dia XXX do mês de XXXXX de 2025. 

 
 
 
 

   
Presidente do CREA/PI  Representante da Contrada 

CONTRATANTE  CONTRATADA 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxx  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TESTEMUNHA  TESTEMUNHA 
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